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Poder Judiciário
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
2ª Vara Cível e Empresarial de Redenção
 
Telefone: ( )
2civelredencao@tjpa.jus.br

Número do Processo Digital: 0803393-21.2025.8.14.0045 
Classe e Assunto: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129) - Administração judicial (9558) 
AUTOR: ALEXANDRE MAIA NODA e outros  
 

EDITAL DO ART. 52, § 1º, DA LEI N. 
11.101/2005

 

Edital de Intimação do art. 52, § 1º, da Lei n. 11.101/2005.

 

2ª Vara Cível e Empresarial de Redenção/PA Natureza:

Recuperação Judicial

Processo: 0803393-21.2025.8.14.0045

Autores: ALEXANDRE MAIA NODA - CPF: 082.302.739-28 e RUTH MAIA PINHEIRO NODA - 
CPF: 173.457.079-20

Juíza: Dra. Ana Priscila da Cruz Dias.

 

OBJETO DO EDITAL I: Ficam intimados os credores, os devedores e seus sócios, bem como demais 
interessados, de que os produtores rurais, ALEXANDRE MAIA NODA - CPF: 082.302.739-28 e RUTH 
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MAIA PINHEIRO NODA - CPF: 173.457.079-20, apresentaram pedido de Recuperação Judicial em 
06/05/2025.

 

Conforme consta dos autos, houve declínio de competência para a Comarca de Conceição do Araguaia/PA 
(id. 142903740). Contra a referida decisão que declinou da competência, o Grupo Noda interpôs Agravo de 
Instrumento. Em sede de análise liminar do referido Agravo (nº 0809586-90.2025.8.14.0000), o Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), em decisão proferida monocraticamente pelo e. 
Desembargador Relator, deferiu a tutela provisória de urgência recursal para declarar a competência deste 
Juízo da 2ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Redenção/PA para o processamento da Recuperação 
Judicial nº 0803393-21.2025.8.14.0045. Na referida decisão, o TJPA reconheceu de forma clara e direta a 
presença do periculum in mora, o fumus bonis iuris e a essencialidade dos bens, ressaltando que a 
apreciação dos pedidos de tutela de urgência formulados na petição inicial e ainda não deliberados por este 
Juízo deveriam ocorrer pelo Juízo de primeiro grau, sob pena de indevida supressão de instância. Por meio 
da decisão de ID num. 146343190, foi concedida medida liminar, bem como determinou-se a realização de 
constatação prévia. Laudo de constatação prévia apresentado em ID num. 154401283, homologado por meio 
da decisão de ID num. 155978547. Posteriormente, a COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E

INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, informou ser credora dos autores, alegando que inexistem 
impedimentos para que a Cooperativa prossiga na etapa de processamento de que trata a Lei 9.514/97, uma 
vez que o crédito no qual foi instruída a garantia se enquadra em crédito extraconcursal, excluindo-se do rol 
daqueles sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. Por tais razões, requereu o reconhecimento do crédito, 
excluindo-se os da Cooperativa da recuperação judicial. Posteriormente, após manifestações, a parte autora 
requereu a expressa declaração dos bens que são essenciais a recuperação, sobrevindo decisão por meio de 
ID num. 161473402, ao determinar a vedação de qualquer apreensão, retirada, alienação ou transferência de 
TODOS os bens durante o stay period, ainda que relacionados à propriedade fiduciária. Em seguida, houve 
requerimento de prorrogação do período stay period, informando que tal fragmento temporal é essencial 
para garantir condições financeiras e estruturais mínimas aos devedores, permitindo negociações 
equilibradas com os credores e o regular andamento da recuperação judicial. Destacou que o processamento 
da recuperação ainda não foi deferido, impedindo o início dos atos fundamentais do procedimento, e que o 
Ministério Público não identificou qualquer óbice ao prosseguimento; informando que o prazo atual do stay 
period, iniciado em 14/06/2025, expira em 12/12/2025. Argumenta-se que a recuperação de produtor rural 
possui particularidades como imprevisibilidade climática, variações de safra e dependência de fatores 
externos, que justificam maior flexibilidade temporal. Ressaltou que a recuperanda tem cumprido todas as 
determinações judiciais, sem intenção protelatória, e que a manutenção da blindagem patrimonial é 
indispensável para evitar constrições que inviabilizam a atividade produtiva, prejudiquem credores e 
contrariem os objetivos da Lei 11.101/05. Diante disso, requereram a prorrogação do stay period por mais 
180 dias, especialmente em razão da proximidade do recesso forense e do fim da blindagem, a fim de 
assegurar ambiente adequado para construção do plano de recuperação e evitar atos individuais dos credores 
que

 

comprometam a negociação coletiva e a função social da empresa. A COOPERATIVA DE CRÉDITO, 
POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS informou a interposição de Agravo de 
Instrumento (ID num. 162275393) em face da decisão de ID num. 161473402, que reconheceu a 
essencialidade dos bens. Ademais, o banco ITAÚ UNIBANCO S.A. apresentou impugnação ao pedido de 
prorrogação do período stay period (ID um. 162672654), informando que os devedores pediram prorrogação 
do stay period; contudo, o prazo de 180 dias da blindagem antecipada termina nesta data, e o feito já está 
maduro para decisão sobre o deferimento da RJ, não sendo admissível que os Devedores usufruam 
indefinidamente de sucessivas blindagens, nem que a demora processual seja usada para justificar nova 
suspensão. Por tais razões, requereu que o pedido de prorrogação seja indeferido e que o Juízo decida 
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imediatamente sobre o processamento da RJ. Caso o pedido seja deferido, deverá ser descontado o período 
de blindagem já utilizado, aplicando-se analogicamente o art. 20-B da Lei 11.101/05, e ficando 
expressamente vedada nova prorrogação futura.

Posteriormente, em 12/12/2025, foi proferida decisão deferindo o processamento da Recuperação Judicial, 
na qual ainda foi acolhido o pedido de prorrogação do Stay eriod e determinada a publicação do presente 
edital, nos seguintes termos.

Trata-se de pedido de recuperação judicial. Inicialmente, percebe-se que a Recuperanda pugnou pela 
prorrogação do stay period. A possibilidade de prorrogação do stay period está positivada no art. 6º, 
parágrafo 4º da Lei 11.101/2005, alterada pela Lei 14.112/2020, in verbis: Art. 6º Art. 6º A decretação da 
falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial implica: (...) § 4º Na recuperação 
judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável 
por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja concorrido com a 
superação do lapso temporal. Assim, constata-se ser possível a prorrogação do período de blindagem por 
mais uma vez, pelo prazo adicional de 180 (cento e oitenta) dias, desde que a empresa recuperanda não 
tenha concorrido para o eventual atraso verificado no trâmite processual. No caso dos autos, a Recuperanda 
atua no ramo do agronegócio, cujo funcionamento apresenta particularidades relevantes. A recuperação 
judicial do produtor rural possui dinâmica própria, especialmente por se tratar de atividade rural, sujeita à 
sazonalidade, aos fatores climáticos e aos ciclos produtivos específicos, o que acentua a necessidade de 
manutenção da blindagem provisória para viabilizar a reorganização econômica pretendida. Ademais, 
conforme consta do Laudo de Constatação Prévia, os requerentes estão em pleno exercício de suas 
atividades rurais, com execução ininterrupta dos trabalhos desenvolvidos em todas as propriedades rurais 
exploradas e relacionadas na petição inicial, conforme verificado nas diligências realizadas in loco. Desse 
modo, não se verifica, ao menos por ora dos autos, desídia da Recuperanda quanto à sua obrigação inerente 
assumida nestes autos em razão do pedido Recuperacional. Assim, defiro a prorrogação do stay period por 
novos 180 (cento e oitenta) dias, a partir do encerramento do prazo ordinário, já descontado o período 
antecipado, com supedâneo no art. 6º, §4º, da Lei 11.101/2005. Quanto às demais questões, passo a 
deliberar. I – PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 1. Competência do juízo O art. 3º 
da LRJ dispõe que é competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação 
judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de 
empresa que tenha sede fora do Brasil. Vide informativo 506 do STJ: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
EMPRESARIAL. COMPETÊNCIA. FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PREVENÇÃO. A

competência para apreciar pedido de recuperação judicial de grupo de empresas com sedes em 
comarcas distintas, caso existente pedido anterior de falência ajuizado em face de uma delas, é a do 
local em que se encontra o principal estabelecimento da empresa contra a qual foi ajuizada a falência, 
ainda que esse pedido tenha sido apresentado em local diverso. O foro competente para recuperação e 
decretação de falência é o do juízo do local do principal estabelecimento do devedor (art. 3º da Lei n. 
11.101/2005), assim considerado o local mais importante da atividade empresária, o do maior volume de 
negócios. Nos termos do art. 6º, § 8º, da Lei n. 11.101/2005, a "distribuição do pedido de falência ou de 
recuperação judicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de recuperação judicial ou de falência, 
relativo ao mesmo devedor". Porém, ajuizada a ação de falência em juízo

 

incompetente, não deve ser aplicada a teoria do fato consumado e tornar prevento o juízo inicial, 
considerando que a competência para processar e julgar falência é funcional e, portanto, absoluta. 
Precedente citado: CC 37.736-SP, DJ 16/8/2004. CC 116.743-MG, Rel. Min. Raul Araújo, Rel. para 
acórdão Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/10/2012. No caso dos autos, no Laudo de Constatação 
Prévia (ID Num. 154401283), a Perita, em seu item 4, alínea C, conclui que a competência para 
processamento do pedido de recuperação judicial é, de fato, deste Juízo de Redenção, tendo em vista que é 
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nesta localidade que está localizado o principal estabelecimento dos requerentes, nos termos do artigo 3º, da 
Lei 11.101/05, qual seja o centro administrativo, decisório e econômico do Grupo Noda. Lado outro, por 
meio do Agravo de Instrumento de nº 0809586-90.2025.8.14.0000, houve decisão monocrática, dando 
parcial provimento ao recurso, declarando competente este Juízo para regular processamento dos autos. 
Portanto, resta claro que a competência para o processamento da recuperação é deste Juízo. 2. Requisitos 
formais para deferimento da recuperação judicial (art. 48 e 51 da nº 11.101/2005) Nesta fase 
processual, a análise a ser procedida pelo Juízo deve se ater à verificação da efetiva crise informada pelas 
sociedades empresárias e aos requisitos legais a que alude o art. 51 da nº 11.101/2005, bem como se estão 
ausentes os impedimentos para o processamento da recuperação judicial, estabelecidos no art. 48 do mesmo 
diploma legal. Conforme avaliado no laudo de constatação prévia, não há óbices para o processamento da 
recuperação. Para fins de deferimento do processamento da Recuperação Judicial, cada empresa deve 
demonstrar/ostentar as condições previstas no art. 48 da Lei 11.101/2005, além de juntar ao feito os 
documentos obrigatórios para instrução do pedido recuperacional, estabelecidos no art. 51 da Lei 
11.101/2005, nos termos do art. 69-G, § 1º, da LRF. Na hipótese, o Laudo de Constatação Prévia concluiu: 
(...) b) que os requisitos legais e toda a documentação pertinente estabelecidos nos artigos 48 e 51, ambos da 
Lei 11.101/200 (LRF), foram integralmente atendidos; Dessa forma, verificado o atendimento aos requisitos 
formais, impõe-se o deferimento do processamento da recuperação judicial, nos termos do art. 52, caput, da 
Lei nº 11.101/2005. 3. DOS PEDIDOS DE CADASTRAMENTO DE PARTE/ADVOGADO PARA 
FINS DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL Petição de ID Num.

156238808, a GDM GENÉTICA DO BRASIL S.A., pediu habilitação. Petição de ID num. 156377186, a 
empresa COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, a

Cooperativa, na qualidade de credora, sustenta que não há impedimento para prosseguir com o 
procedimento da Lei 9.514/97, pois o crédito garantido é extraconcursal e, portanto, não se submete aos 
efeitos da recuperação judicial. Petição de ID num. 158787225, o banco ITAÚ UNIBANCO S.A., pediu 
habilitação. Petição de ID num. 160275287, o FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITORIOS AGRO OPEA BIOFINANCE, requereu sua habilitação.

Petição de ID num. 162478899, a SYNGENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA, juntou procuração 
e demais documentos. Na manifestação de ID retro, a empresa Chemical Solution Pará Ltda. requereu sua 
habilitação, bem como a inclusão no processo como credora. INDEFIRO desde já todas as habilitações de 
credores que vierem a ser apresentadas nestes autos apenas para acompanhamento processual, devendo os 
referidos acompanharem a tramitação do feito pela publicação de Editais (ressalvada a hipótese de autos 
incidentais, como por exemplo, os de Habilitação ou Impugnação de Crédito), a fim de não ocorrer tumulto 
processual. Desse modo: 1. Estando suficientemente atendida a documentação juntada ao feito e com 
amparo no art. 52 da Lei n.º 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação judicial dos 
requerentes ALEXANDRE MAIA NODA E RUTH MAIA PINHEIRO NODA, denominados de “GRUPO 
NODA”; 2. Nomeio como Administrador Judicial o escritório POTIGUAR E LOBATO ADVOCACIA, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.898.963/0001-01, na pessoa de seu responsável técnico KLERYSSON 
ALFAIA DAMASCENO (OAB/PA 24.524), o qual se encontra cadastrado no CAPJUS, com endereço na 
Rua Antônio Barreto, 130, Ed. Village Office, Sala 309, Umarizal, Belém/PA, CEP 66055-050, Telefones: 
(91) 3223-2441 – (91) 3345-3318 – (91) 3223-2162; 2.1. Com

base na capacidade de pagamento das devedoras, no grau de complexidade do trabalho a ser desenvolvido, 
nos valores praticados no mercado para o desenvolvimento de atividades semelhantes, fixo o valor 
correspondente a 2% (dois por cento do valor da causa indiciado no sistema processual eletrônico, cujo 
fluxo de pagamento deverá ser acordado diretamente entre as partes. 2.2. INTIMEM-SE os representantes 
legais para assinarem os respectivos termos no prazo de 48h (quarenta e oito horas), com o compromisso de 
bem e fielmente
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desempenhar o encargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes, em conformidade com o art. 33 
da Lei nº 11.101/2005. 2.3. Deverão ainda, no prazo de 15 (quinze) dias da assinatura do termo de 
compromisso, as Administradoras Judiciais apresentaram “plano de ação”, discriminando a forma com que 
serão exaradas as postulações específicas e distribuição de responsabilidade, bem como criarem desde já e 
manterem sítio eletrônico único para os fins definidos no art. 22, I, k e l, da LFRJ, para fins de organização 
dos trabalhos e visando evitar prejuízo aos credores; 2.4. Anoto que a devedora deverá custear, ainda, as 
despesas de transporte, hospedagem e alimentação do representante das Administradoras Judiciais quando 
de seus deslocamentos para outras cidades do Estado ou unidades da Federação e com a contratação de 
profissionais ou empresas especializadas para auxiliá-la no curso do procedimento, segundo as necessidades 
por ela apontadas, desde que autorizadas judicialmente (art. 22, I, alínea “h”, da Lei nº 11.101/2005), se 
necessário; 2.5. Considerando que o presente processo foi reconhecido como processo estrutural, deve o 
Administrador Judicial utilizar suas balizadas devidamente fundamentadas para se atender maior 
flexibilidade processual, com adaptação dos procedimentos para lidar com a complexidade e dinamismo da 
situação econômica da empresa; participação ampliada, com envolvimento de diversos atores no processo de 
recuperação, incluindo especialistas em gestão e do setor agrícola do ramo da empresa, representantes de 
trabalhadores, e até mesmo órgãos públicos quando relevante; deve realizar monitoramento contínuo, com 
implementação de mecanismos de acompanhamento de longo prazo para assegurar o cumprimento e eficácia 
das medidas adotadas e desenvolver e tomar sempre, dentro de suas atribuições, decisões graduais e 
adaptativas, ajustando o plano conforme a evolução da situação. 2.6. Deve também o Administrador Judicial 
realizar integração de mecanismos de autocomposição e Online Dispute Resolution (ODR) no processo de 
recuperação judicial na busca por soluções mais eficientes, ágeis e satisfatórias para todas as partes 
envolvidas.

3. DETERMINAÇÕES: a) Nos termos do art. 52, inciso II da LRF, a dispensa da apresentação de certidões 
negativas para que as devedoras exerçam suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou 
para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observado o disposto no § 3º do art. 195 
da Constituição Federal e no art. 69 da LRF; b)  Nos termos do art. 52, III, da Lei n. 11.101/2005, a 
suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), de todas as ações ou execuções contra as devedoras, e 
também o curso dos respectivos prazos prescricionais, na forma do art. 6º da LRF, permanecendo os 
respectivos autos no Juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º e 2º o do art. 6º e as 
relativas a créditos excetuados na forma dos §§3º e 4º do art. 49 da LRF; c) A suspensão de toda e qualquer 
eventual medida(s) de arresto, sequestro, busca e apreensão, reintegração de posse, depósito, imissão de 
posse ou qualquer outro provimento que possa acarretar privação ou perda da posse, propriedade ou uso de 
bens que compõem o ativo das devedoras, relativos a créditos submetidos à recuperação judicial; c.1) As 
ações que demandem quantia ilíquida terão prosseguimento no juízo no qual estiver se processando, sendo, 
no entanto, da competência deste Juízo determinar, tão somente, a suspensão dos atos de constrição que 
recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de 
suspensão, a ser avaliada a cada caso concreto. d) À devedora: d.1) Nos termos do art. 52, inciso IV, da 
LRF, que apresentem, mensalmente e enquanto tramitar a recuperação judicial, contas demonstrativas 
mensais de suas atividades empresariais, sob pena de destituição de seus administradores, devendo serem 
endereçadas ao incidente a ser instaurado pelas devedoras e autuado especificamente para tanto; d.2) Que 
façam constar, doravante e até o encerramento da recuperação judicial, em todos os atos por praticados, após 
o seu nome empresarial, a expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”; d.3) que comuniquem aos Juízos 
respectivos acerca do processamento da presente e da suspensão das ações e execuções ora determinada; 
d.4) que facultam ao Administrador Judicial, assim como seus auxiliares credenciados, livre acesso às suas 
dependências, livros e registros contábeis, sistemas de informática, extratos bancários e demais documentos; 
d.5) que os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e suporte previstos 
em lei, permaneçam à disposição deste juízo, da Administração Judicial e, mediante autorização judicial, de 
qualquer interessado, podendo ser ordenado o depósito em cartório caso necessário; e d.6) a rigorosa 
observância da

 

Assinado eletronicamente por: VERONICA MARGARIDA COSTA DE MORAES - 06/08/2026 08:28:18
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26080608281872600000164723249
Número do documento: 26080608281872600000164723249
Este documento foi gerado pelo usuário 027.***.***-66 em 12/08/2026 10:59:15

Num. 185328620 - Pág. 5



vedação de distribuição de lucros ou dividendos aos sócios, nos termos do art. 6°-A, da Lei n° 11.101/2005. 
e) Que a Secretaria desta unidade judiciária e a Administração Judicial promovam em todas as 
correspondências a serem enviadas aos credores (art. 22, I, “a” da Lei nº 11.101/2005), assim como em 
todos os Editais e Avisos a serem publicados, a expressa qualificação completa das devedoras, com objetivo 
de cumprir rigorosamente o princípio da publicidade aos interessados; f) Que as correspondências referidas 
no item anterior sejam enviadas aos credores, mediante a devida comprovação e posterior juntada nos autos, 
no prazo de até 15 (quinze) dias após a subscrição do Termo de Compromisso; g) Que a Administração 
Judicial, além e dentre as informações a serem trazidas no seu primeiro relatório averigue e inclua: 
esclarecimentos sobre o atual funcionamento da atividade desenvolvida pela devedora; informações 
sobre a existência de empregados; e, ainda, todo o passivo extraconcursal, mediante análise dos 
documentos a serem exigidos diretamente às devedoras, caso não tenham incluído o débito em sua 
lista; e h) Que os relatórios mensais das atividades das devedoras elaborados pela Administração Judicial 
(art. 22, II, “c” da Lei nº 11.101/05) sejam elaborados nos termos da Recomendação nº 72/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça e protocolado até o último dia de cada mês subsequente, em incidente apartado, 
instaurado para este fim, assim como publicado no endereço eletrônico específico; i) Que a Administração 
Judicial elabore e publique relatório sobre o plano de recuperação judicial, no prazo de até 15 (quinze) dias 
contados de sua apresentação; j) Que a Administração Judicial fiscalize a veracidade e a conformidade das 
informações prestadas pelo devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64 
da LRF; k) Que a Administração Judicial mantenha endereço eletrônico na internet, com informações 
atualizadas sobre este processo de recuperação judicial, com a opção de consulta às suas peças principais, 
salvo decisão judicial em sentido contrário, assim como mantenha endereço eletrônico, por meio de e-mail 
específico para tal finalidade, para o recebimento de pedidos de habilitação ou a apresentação de 
divergências, ambos em âmbito administrativo, com modelos que poderão ser utilizados pelos credores, 
salvo decisão judicial em sentido contrário; e l) Que seja disponibilizado e amplamente divulgado aos 
credores e interessados, canais de comunicação direta e de fácil acesso com a Administração Judicial; m) 
Determino a apresentação de contas demonstrativas até o dia 15 de cada mês pela devedora, diretamente à 
administradora judicial, por tratar-se de autos eletrônicos, enquanto durar a recuperação judicial, sob pena de 
destituição de seus administradores, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005; n) Proíbo a venda de 
quaisquer bens fixos da Recuperanda sem autorização judicial (art. 66 da Lei nº 11.101/2005); 4. Com 
fundamento nos artigos 53, caput, e 73, inciso II, ambos da Lei 11.101/2005, FIXO o prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta decisão, para que a devedora postulante apresente o plano 
de recuperação judicial, sob pena de convolação em falência; 5. PROCEDA-SE à intimação do Ministério 
Público; da União (Fazenda Pública Federal); dos Estados e de todos os Municípios em que a devedora 
possua atividade, com vista que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos 
perante as devedoras, para divulgação aos demais interessados; 6. EXPEÇA-SE e PUBLIQUE-SE edital, 
no órgão oficial, na forma disposta no §1º, do art. 52, da Lei 11.101/2005, contendo: a) o resumo do pedido 
e desta decisão; b) a relação nominal dos credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação 
de cada crédito; c) a advertência de que os credores terão o prazo de 15 dias para habilitação de créditos 
perante as Administradoras Judiciais; e d) a advertência de que os credores terão o prazo de 30 dias para 
apresentação de objeção ao plano de recuperação judicial, contados da publicação da relação de credores de 
que trata o § 2º, do art. 7º da Lei 11.101/05 ou do respectivo aviso de recebimento; 6.1. Concedo o prazo de 
48 (quarenta e oito) horas para a Recuperanda apresenta a minuta do edital, em formato texto, diretamente à 
secretaria deste juízo; 6.2. Ressalto, em especial quanto aos créditos trabalhistas, que para eventual 
divergência ou habilitação é necessário que exista sentença trabalhista líquida e exigível (com trânsito em 
julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado, conforme 
disciplina o art. 6º, § 3º, da Lei nº 11.101/2005. 6.3. Providencie a Recuperanda e a Administradora Judicial 
a disponibilização do edital em sítio eletrônico próprio dedicado à recuperação judicial. Nas 
correspondências enviadas aos credores, deverá a Administradora Judicial solicitar a indicação dos 
respectivos dados bancários, para
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fins de recebimento de valores que forem assumidos como devidos nos termos do plano de recuperação, 
caso aprovado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por meio de depósito em conta judicial. 6.4. 
OFICIE-SE às Juntas Comerciais para anotação da expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” no 
registro competente, devendo constar em todos os atos da empresa, após o nome empresarial, a expressão 
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”; 7. OFICIE-SE à Secretária Especial da Receita Federal do Brasil 
(artigo 69, parágrafo único da LRF) 8. Considerando, as diretrizes estabelecidas pela Recomendação nº 58 
do Conselho Nacional de Justiça, para a implantação da mediação como forma de "auxiliar a resolução de 
todo e qualquer conflito entre o empresário/sociedade, em recuperação ou falidos, e seus credores, 
fornecedores, sócios, acionistas e terceiros interessados no processo" e a existência de diversos casos 
exitosos de procedimento de mediação instaurados em processos de recuperação judicial perante as Varas 
Especializadas dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Considerando, ainda, que a utilização da 
mediação, em momento prévio à assembleia geral dos credores da recuperação judicial, é compatível com o 
princípio da preservação e função social da empresa e com o princípio par conditio creditorum, nos termos 
da Lei 11.105/2015 e a Lei 13.140/2015; e que o art. 2º da Recomendação nº 58 do CNJ prevê dentre suas 
hipóteses o cabimento da mediação no presente caso, CONVIDO as partes à mediação judicial, incluindo o 
FISCO se assim aderir, como forma de tornar eficiente o procedimento da recuperação pela possibilidade, 
desde já, da negociação com os credores, com a intermediação do mediador qualificado na área 
recuperacional, visando à consecução de um plano viável ao soerguimento das empresas em crise e à 
satisfação dos credores, bem como eventual conversão em recuperação extrajudicial, havendo consenso 
entre as classes de credores, respeitada a par conditio creditorum. 9. Ressalta-se, para o bom andamento do 
processo de recuperação judicial, que habilitações ou divergências ou, ainda, impugnações protocolizadas 
diretamente nos autos principais serão tornadas sem efeito, porquanto além de atentarem contra a ritualista 
inserta na Lei nº 11.101/05, tumultuam e oneram indevidamente o feito. 10. Todos os prazos da Lei 
11.101/2005, salvo os recursais, por se tratar de microssistema próprio e da legislação de insolvência possuir 
natureza bifronte, serão contados em dias corridos, assim como os prazos de apresentação de documentos, 
do plano e de proteção do stay period; 11. TRANSLADE-SE a presente decisão aos autos do Agravo de 
Instrumento n.º 0826103-73.2025.8.14.0000 para conhecimento da Turma Julgadora. Determino, na forma 
do provimento n. 003/2009, da CJMB - TJE/PA, com redação dada pelo Provimento n. 011/2009, que essa 
decisão sirva como mandado, ofício, notificação e carta precatória para as comunicações necessárias, caso 
necessário.

OBJETO DO EDITAL II: Segue abaixo a relação de credores fornecida pelos Devedores nos termos do 
art. 51, III, da Lei nº 11.101/2005:

 

RELAÇÃO DE CREDORES 

CLASSE I - CRÉDITOS TRABALHISTAS 

GILDO ANTÔNIO GOLSALVES 865.407.779-49 R$ 87.000,00

NEUDY GUIDA MARTINS 780.153.082-91 R$ 11.000,00

RONALDO VASCONCELOS DA SILVA 039.316.673-24 R$ 27.500,00

WELLINGTON RODRIGUES DOS SANTOS 618.748.163-10 R$ 11.000,00
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WESLEN SILVA CAMARGO 030.418.412-82 R$ 8.800,00

TOTAL CLASSE I:   R$ 145.300,00 

CLASSE II - CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

NOME DO CREDOR  CNPJ/CPF    VALOR DA 
DÍVIDA 

ABDIAS DA SILVA 250.130.363-91 R$ 774.345,60

AMAGGI EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 
LTDA

77.294.254/0001-94 R$ 1.823.820,00

ANTONIO ALVES PINTO 064.131.279-18 R$ 420.000,00

ASSITEMAQ 47.854.993/0001-22 R$ 380.000,00

BANCO DO BRASIL 00.000.000/0001-91 R$ 
38.455.199,00

CAIXA 00.360.305/0001-04 R$ 3.343.638,00

F. BONACIN ZACARELLI SERVIÇOS 
AGRÍCOLAS

32.292.477/0001-84 R$ 1.750.000,00

 

 

GRAN PARA - REPRESENTACOES AGRICOLA 
LTDA

42.407.314/0001-53 R$ 390.000,00

J. VITORIANO MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA 36.956.990/0001-43 R$ 979.000,00

JOSÉ LUIZ NOLETTO SOARES 715.024.162-04 R$ 6.500.000,00

MARCOS ZACARELLI PADEIGES 067.883.819-41 R$ 890.000,00
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NAGANO E BORGES AVIAÇÃO AGRÍCOLA 
LTDA

47.672.008/0001-68 R$ 2.191.000,00

NORTEAGRI COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE INSUMOS

20.431.395/0001-94 R$ 2.035.454,10

ORÍGEO COMÉRCIO DE PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS

S/A

44.552.174/0001-32 R$ 2.365.800,00

PARASUL AGRÍCOLA COMÉRCIO DE 
INSUMOS AGRÍCOLAS

37.247.238/0002-07 R$ 297.098,54

PEDRO HENRIQUE MARQUES PAULA NUNES 094.369.26-48 R$ 1.012.000,00

PLANEJA CONSULTORIA E REPRESENTAÇÃO 
AGRÍCOLA

36.999.748/0001-97 R$ 150.000,00

RAÍZES TECNOLOGIA AGRÍCOLA LTDA 09.048.051/0001-68 R$ 297.098,54

REGINALDO APARECIDO DA SILVA 911.949.469-68 R$ 2.800.000,00

SICREDI DEXIS 79.342.069/0001-53 R$ 500.000,00

TOTAL CLASSE II:   R$ 
67.354.453,78 

CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, 
COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS 

A.G. PETERNELLI LTDA 41.104.432/0001-20 R$ 1.170.000,00

ADAIR BERTHOLDO DE MORAES E VIVIAN 
CAMILA DE

397.043.270-72 /

019.248.901

R$ 3.097.382,40

ADAMA BRASIL S/A 02.290.510/0001-76 R$ 220.105,53

AGRICONNECTION IMPORTADORA E 39.796.730/0009-18 R$ 26.870,04
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EXPORTADORA DE

BANCO CNH 02.992.446/0001-75 R$ 2.440.000,00

BANCO DO BRASIL 00.000.000/0001-91 R$ 334.887,00

BANCO TOYOTA 03.215.790/0001-10 R$ 342.901,08

BASF S/A - LUIS E. MAGALHÃES 45.539.407/0098-40 R$ 340.441,60

BAYER S.A 18.459.628/0001-15 R$ 469.639,72

BIAGRO COMERCIO E DISTR. DE INSUMOS 
AGROP

42.491.315/0001-29 R$ 90.900,00

BRADESCO 60.746.948/0001-12 R$ 848.700,00

BRUNO TELES ALVES (espólio) 056.780.276-03 R$ 1.543.080,00

CAMAGRIL(CASCAVEL MAQUINAS 
AGRÍCOLA LTDA)

76.075.118/0016-27 R$ 320.000,00

CASA DO ADUBO S/A 28.138.113/0026-25 R$ 147.747,02

CHDS DO BRASIL COMÉRCIO DE INSUMOS 
AGRÍCOLAS

18.858.234/0001-30 R$ 68.006,40

CHEMICAL SOLUTION PARA LTDA 25.025.324/0001-05 R$ 207.272,00

CTVA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA 47.180.625/0001-46 R$ 1.203.107,00

DENAMAR MIGUEL DE OLIVEIRA JÚNIOR 006.399.242-63 R$ 750.000,00

FÁBIO VERENKA E SUZANA DE MATTOS 
VERENKA

005.165.799-67 /

030.469.479

R$ 9.523.165,13

FERNANDO BARALI LOPES 912.212.881-53 R$ 1.750.000,00
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FERTILIZANTES TOCANTINS S.A 05.571.228/0001-55, R$ 371.657,21

ITAÚ 60.701.190/4816-09 R$ 4.645.238,00

JJA COMÉRCIO DE PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA 36.605.096/0001-57 R$ 29.060,25

JOSÉ LUIZ NOLETTO SOARES 715.024.162-04 R$ 1.070.616,96

JUPARANÃ 02.219.378/0001-06 R$ 635.880,00

KWS SEMENTES LTDA 03.946.067/0023-17 R$ 780.061,02

MARBO AGRÍCOLA LTDA 02.154.955/0007-14 R$ 178.187,66

NATIVA AGRÍCOLA 07.634.396/0009-25 R$ 1.213.972,82

OMNIA DO BRASIL REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS LTDA

08.008.719/0001-80 R$ 121.482,50

RURAL BRASIL. S.A 14.947.900/0005-89 R$ 106.038,00

SICOOB ARACOOP 03.320.525/0001-00 R$ 2.794.301,17

SICREDI DEXIS 79.342.069/0001-53 R$ 6.552.168,00

STARKEL MÁQUINAS E IMPLEMENTOS 
AGRÍCOLAS LTDA

45.760.648/00002-85 R$ 53.352,00

STOLLER DO BRASIL LTDA 54.995.261/0001-18 R$ 581.902,91

SYNGENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA 60.744.463/0010-80 R$ 237.295,82

TIAGO WEBER LAND 085.366.039-50 R$ 320.000,00
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TOTAL BIOTECNOLOGIA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S/A

07.483.401/0005-12R$ 258.029,60

UNION AGRO S/A 01.149.282/0002-37R$ 205.200,00

VIVIAN CAMILA DE MORAES (ESPÓLIO DE 
BRUNO TELES

019.248.901-19 R$ 4.668.518,40

TOTAL CLASSE III:   R$ 
49.717.167,24 

CLASSE IV - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - EPP 

AGRICAR SERVIÇO DE AR CONDICIONADO 
EIRELI

21.026.107/0001-89R$ 9.800,00

AGRINOVA 24.389.094/0001-09R$ 20.000,00

GP PNEUS LTDA 46.378.127/0001-40R$ 12.000,00

L DA SILVA LIMA FERRAGENS 
FERRAMENTAS

41.591.217/0001-09R$ 25.000,00

M M COMBUSTIVEIS DERIVADOS DE 
PETROLEO

27.243.432/0001-80R$ 17.820,00

RAIMUNDO NONATO FERNANDES SOUSA 
LIMA

38.266.176/0001-62R$ 18.000,00

TORNEADORA ARAGUAIA 41.837.096/0001-24R$ 19.000,00

 

 

CLASSE I - CRÉDITOS TRABALHISTAS GILDO ANTÔNIO GOLSALVES, 865.407.779-49,R$ 
87.000,00, NEUDY GUIDA MARTINS, 780.153.082-91, R$ 11.000,00, RONALDO VASCONCELOS DA 
SILVA, 039.316.673-24, R$ 27.500,00, WELLINGTON RODRIGUES DOS SANTOS, 618.748.163-10, 
R$

11.000,00, WESLEN SILVA CAMARGO, 030.418.412-82, R$ 8.800,00:
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TOTAL CLASSE I: R$ 145.300,00 

 

CLASSE II - CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

 

ABDIAS DA SILVA, 250.130.363-91, R$ 774.345,60, AMAGGI EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 
LTDA, 77.294.254/0001-94, R$ 1.823.820,00, ANTONIO ALVES PINTO, 064.131.279-18, R$ 
420.000,00, ASSITEMAQ, 47.854.993/0001-22, R$ 380.000,00, BANCO DO BRASIL, 00.000.000/0001-
91, R$ 38.455.199,00, CAIXA, 00.360.305/0001-04, R$, 3.343.638,00, F. BONACIN ZACARELLI 
SERVIÇOS AGRÍCOLAS, 32.292.477/0001-84, R$ 1.750.000,00, GRAN PARA - REPRESENTACOES 
AGRICOLA LTDA, 42.407.314/0001-53, R$ 390.000,00, J. VITORIANO MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA 
36.956.990/0001-43, R$ 979.000,00, JOSÉ LUIZ NOLETTO SOARES, 715.024.162-04, R$ 6.500.000,00, 
MARCOS ZACARELLI PADEIGES, 067.883.819-41, R$ 890.000,00, NAGANO E BORGES AVIAÇÃO 
AGRÍCOLA LTDA, 47.672.008/0001-68, R$ 2.191.000,00, NORTEAGRI COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE INSUMOS, 20.431.395/0001-94, R$ 2.035.454,10, ORÍGEO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S/A, 44.552.174/0001-32, R$ 2.365.800,00, PARASUL AGRÍCOLA 
COMÉRCIO DE INSUMOS AGRÍCOLAS, 37.247.238/0002-07, R$ 297.098,54, PEDRO HENRIQUE 
MARQUES PAULA NUNES, 094.369.26-48, R$ 1.012.000,00, PLANEJA CONSULTORIA E 
REPRESENTAÇÃO AGRÍCOLA, 36.999.748/0001-97, R$ 150.000,00, RAÍZES TECNOLOGIA 
AGRÍCOLA LTDA, 09.048.051/0001-68, R$ 297.098,54, REGINALDO APARECIDO DA SILVA, 
911.949.469-68, R$ 2.800.000,00, SICREDI DEXIS, 79.342.069/0001-53, R$ 500.000,00

TOTAL CLASSE II:R$ 67.354.453,78 

 

CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM 
PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS 

 

A.G. PETERNELLI LTDA, 41.104.432/0001-20, R$ 1.170.000,00, ADAIR BERTHOLDO DE MORAES 
E VIVIAN CAMILA DE, 397.043.270-72 / 019.248.901, R$ 3.097.382,40, ADAMA BRASIL S/A, 
02.290.510/0001-76, R$ 220.105,53, AGRICONNECTION IMPORTADORA E EXPORTADORA DE,

39.796.730/0009-18, R$ 26.870,04, BANCO CNH, 02.992.446/0001-75, R$ 2.440.000,00, BANCO DO 
BRASIL, 00.000.000/0001-91, R$ 334.887,00, BANCO TOYOTA, 03.215.790/0001-10, R$ 342.901,08, 
BASF S/A - LUIS E. MAGALHÃES, 45.539.407/0098-40, R$ 340.441,60, BAYER S.A, 18.459.628/0001-
15, R$ 469.639,72, BIAGRO COMERCIO E DISTR. DE INSUMOS AGROP, 42.491.315/0001-29, R$

90.900,00, BRADESCO, 60.746.948/0001-12, R$ 848.700,00 BRUNO TELES ALVES (espólio) ,

056.780.276-03, R$ 1.543.080,00, CAMAGRIL (CASCAVEL MAQUINAS AGRÍCOLA LTDA),

76.075.118/0016-27, R$ 320.000,00, CASA DO ADUBO S/A, 28.138.113/0026-25, R$ 147.747,02 CHDS 
DO BRASIL COMÉRCIO DE INSUMOS AGRÍCOLAS, 18.858.234/0001-30, R$ 68.006,40, CHEMICAL 
SOLUTION PARA LTDA, 25.025.324/0001-05, R$ 207.272,00, CTVA PROTECAO DE CULTIVOS 
LTDA, 47.180.625/0001-46, R$ 1.203.107,00, DENAMAR MIGUEL DE OLIVEIRA JÚNIOR,
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006.399.242-63, R$ 750.000,00, FÁBIO VERENKA E SUZANA DE MATTOS VERENKA, 005.165.799-
67

/ 030.469.479, R$ 9.523.165,13, FERNANDO BARALI LOPES, 912.212.881-53, R$ 1.750.000,00 
FERTILIZANTES TOCANTINS S.A, 05.571.228/0001-55, R$ 371.657,21, ITAÚ, 60.701.190/4816-09, R$ 
4.645.238,00, JJA COMÉRCIO DE PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA, 36.605.096/0001-57, R$ 29.060,25, 
JOSÉ LUIZ NOLETTO SOARES, 715.024.162-04, R$ 1.070.616,96, JUPARANÃ, 02.219.378/0001-06, 
R$ 635.880,00, KWS SEMENTES LTDA, 03.946.067/0023-17, R$ 780.061,02, MARBO AGRÍCOLA 
LTDA,

02.154.955/0007-14, R$ 178.187,66, NATIVA AGRÍCOLA, 07.634.396/0009-25, R$ 1.213.972,82, 
OMNIA DO BRASIL REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, 08.008.719/0001-80, R$ 121.482,50, 
RURAL BRASIL. S.A, 14.947.900/0005-89, R$ 106.038,00, SICOOB ARACOOP, 03.320.525/0001-00, 
R$ 2.794.301,17, SICREDI DEXIS, 79.342.069/0001-53, R$ 6.552.168,00, STARKEL MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA, 45.760.648/00002-85, R$ 53.352,00, STOLLER DO BRASIL 
LTDA, 54.995.261/0001-18, R$ 581.902,91, SYNGENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA, 
60.744.463/0010-

80, R$ 237.295,82, TIAGO WEBER LAND, 085.366.039-50, R$ 320.000,00, TOTAL BIOTECNOLOGIA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, 07.483.401/0005-12, R$, 258.029,60, UNION AGRO S/A, 
01.149.282/0002-37, R$ 205.200,00, VIVIAN CAMILA DE MORAES (ESPÓLIO DE BRUNO TELES,

019.248.901-19, R$ 4.668.518,40.

TOTAL CLASSE III: R$ 49.717.167,24 

 

CLASSE IV - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - EPP 

 

AGRICAR SERVIÇO DE AR CONDICIONADO EIRELI, 21.026.107/0001-89, R$ 9.800,00, 
AGRINOVA, 24.389.094/0001-09, R$ 20.000,00, GP PNEUS LTDA, 46.378.127/0001-40, R$ 12.000,00, 
L DA SILVA LIMA FERRAGENS FERRAMENTAS, 41.591.217/0001-09, R$ 25.000,00, M M 
COMBUSTIVEIS DERIVADOS DE PETROLEO, 27.243.432/0001-80, R$ 17.820,00, RAIMUNDO 
NONATO FERNANDES SOUSA LIMA, 38.266.176/0001-62, R$ 18.000,00, TORNEADORA 
ARAGUAIA, 41.837.096/0001-24, R$ 19.000,00.

TOTAL CLASSE IV: R$ 121.620,00 

 

Total da Recuperação Judicial R$ 117.338.541,02

 

(iv) ADVERTÊNCIAS LEGAIS: Nos termos do art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, o prazo para 
habilitação de crédito (somente os credores que não constam da lista) ou apresentação de divergências aos 
créditos relacionados será de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Edital, devendo as petições 
serem digitalizadas e enviadas ao Administrador Judicial, o escritório POTIGUAR E LOBATO 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.898.963/0001-01, na pessoa de seu responsável técnico 
KLERYSSON ALFAIA DAMASCENO (OAB/PA 24.524), o qual se encontra cadastrado no CAPJUS, com 
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endereço na Rua Antônio Barreto, 130, Ed. Village Office, Sala 309, Umarizal, Belém/PA, CEP 66055-050, 
Telefones: (91) 3223-2441 – (91)

3345-3318     –     (91)    3223-2162     –     (91)    98205-1928,     por                   meio          do               e-
mail

rjgruponoda@potiguarelobato.adv.br [mailto:rjgruponoda@potiguarelobato.adv.br];

 

Redenção/PA, 04 de Agosto de 2026.
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